Governador do estado
Secretario de saude do estado

MP estadual

O Sindicato dos Médicos do Estado do Par3, por seus representantes legais
gue esta subscrevem, considerando o DECRETO N2 698, DE 21 DE ABRIL DE
2020, que autoriza a convocagao dos médicos cursando residéncia médica
e médicos formados na forma da Medida Provisdria n? 934, de 12 de abril
de 2020, para agoes de enfrentamento a pandemia da COVID-19, manifesta-
se e ao final pede:

De acordo com a Lei da Residéncia (Lei n2 6.932, de 7 de julho de 1981, e
atualiza¢des), a Residéncia Médica “constitui modalidade de ensino de pds-
graduacao, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especializacao,
caracterizada por treinamento em servico”. Como residente, o médico tem
direito a assisténcia académica para sua formacdo que deve seguir
orientacao curricular préprio e técnica, vinculado a uma instituicao de

ensino.

A Pandemia do COVID 19, mesmo com a declaracdo de emergéncia a saude
e de calamidade publica, ndo deve ser usada para explorar o trabalho
técnico de nenhum profissional de saude, isso significa, que, toda a medida
a ser adotada, deve observar limites legais, éticos e razoaveis, assim,

considerando que:

P A Residéncia Médica é caracterizada por treinamento e formacdo em

servigo;

P Deve submetem-se as necessidades do Sistema Unico de Saude
(SUS), de acordo com a especialidade em formacao;

P O Médico Residnete recebe bolsa formacdo em razdo da atividade

académica e somente para esta finalidade;



P Estdo vinculados ao regime especial de treinamento em servigo de 60
(sessenta) horas semanais com no maximo de 24 (vinte e quatro)
horas de plantao;

P Precisam ser acompanhados por preceptores (formadores);

Considerando, também, que pelo decreto convocatério, pretende:

1. submeter os Residentes a atividades de altissimo risco, sem
assisténcia de seus preceptores, sem treinamento adequado para a
atividade; sem garantias de seguranca, saude e assisténcia técnica;

2. que os Médicos Residentes recebem bolsa formacdao-académica, e
qualquer atividade diversa dessa, se constitui explora¢ao do trabalho
para além de sua atividade curricular, inclusive com desvio de funcao
e finalidade;

3. que a falta de consulta prévia ou avaliacao pessoal, constitui coacao
ilegal, especialmente por querer obrigar atividade fora de seu local
de residéncia, praticando ato médico de alta complexidade;

4. que serdao submetidos a exposicao a agentes patogénicos alto risco
de contaminacgao;

5. que a Comissao Académica de Enfrentamento a COVID-19, no ambito
da Secretaria de Estado de Saude Publica, conforme Art. 22 do
DECRETO N2 698, DE 21 DE ABRIL DE 2020, nao foi instalada;

6. que os Médicos Residentes estao sendo convocados para assumirem
atividade médica extraordinarias e absolutamente fora de sua area

de formacao;



Considerando, ainda, a falta de insumos basicos, EPIs, falta de definigdo de fluxos
de atendimentos, falta de agilidade e urgéncia na realizacdo de exames de pacientes
internados, inclusive a tomografia;

Considerando o esgotamento de todas as medidas de conversacao direta e, por
ultimo, considerando a intengéo de paralisar 0s servicos caso os problemas nao
sejam solucionados, pedem:

1. Sua especial intervengao para realizacao de audiéncia com a presenca das
partes envolvidas e representacdo desta entidade de classe, a fim
formalmente se compromissarem para solugéo dos problemas.

Belém,Pa......

AO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL

1. Vossa especial intervengéo para realizagao de audiéncia com a presencga das
partes envolvidas e representacao desta entidade de classe, a fim formalizar
TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA EM RAZAO DA URGENCIA QUE O
CASO REQUER.



